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EMENTÁRIO 

 

Apple e Via Varejo respondem solidariamente pela venda de telefone 

sem carregador 

 

Os desembargadores da Vigésima Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio de Janeiro condenaram a Apple e a Via Varejo a indenizarem 

consumidora em R$ 15 mil pela venda de celular sem carregador. A empresa 

fabricante do aparelho deve, também, fornecer o dispositivo adequado ao 

carregamento da bateria do produto, no prazo de 10 dias, sob pena de multa. 

 

A apelante afirma ter comprado um aparelho celular da marca Apple, pelo site do Supermercado Extra, que foi 

entregue sem o carregador de bateria, acessório essencial ao uso. Ao entrar em contato com a empresa para 

solicitar a disponibilização da fonte de energia, a apelante foi orientada a utilizar carregadores antigos ou de 

outros fabricantes.  Esta menciona ter havido descumprimento do dever de prestar informação adequada ao 

consumidor e pede o fornecimento de adaptador do carregador do celular e o pagamento de indenização por 

danos morais. 

 

Segundo o relator, desembargador Eduardo Antônio Klausner, restou descumprido o dever de informação e 

transparência (art. 6º, III, do Código de Defesa do Consumidor). Na decisão, o magistrado destacou que “(...) a 

simples aposição da informação na caixa do produto e em letras minúsculas evidencia a intenção do fabricante 

de esconder uma nova cláusula contratual nos contratos de compra e venda e de fornecimento de iPhones(...)”. 

Também evidenciou ser desproporcional a exigência de que o consumidor, que pagou por um produto de alto 

valor, arque por conta própria com mais o custo de um acessório. 
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No que diz respeito à Via Varejo, o magistrado destacou, ainda, que a empresa comercializou o produto em seu 

site na internet, firmando diretamente o contrato de compra e venda com a consumidora, o que a torna solidária 

na responsabilidade pelo dano, uma vez que, sendo responsável pelos produtos que comercializa, deveria ter o 

cuidado de verificar se o produto posto à venda respeita os direitos dos consumidores. 

 

Esta e outras decisões integram o Ementário Cível 05, disponível no Portal do Conhecimento. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Estadual nº 48.394, de 10 de março de 2023 - Institui o novo regulamento do Programa 

estadual de transparência em ações de segurança pública, defesa civil, licenciamento e fiscalização, e dá outras 

providências.  

*Republicado por ter saído com incorreção no D.O. de 13.03.2023.  
 

Fonte: DOERJ e ALERJ 
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JULGADO INDICADO 

 

0091803-93.2022.8.19.0000  

Relatora Desª Sandra Santarém Cardinali  

j. 14/03/2023  p. 15.03.2023  

  

Agravo de Instrumento. Ação de obrigação de não fazer c/c indenizatória ajuizada pela agravada.  Pretensão 

antecipatória voltada à abstenção de atos de concorrência desleal, bem como uso da marca Super Globo pelo 

agravante em todo território do Estado do Rio de Janeiro e algumas localidades do Estado de Minas Gerais.  

Decisão do juízo a quo concedendo a tutela de urgência, para determinar que a ré se abstenha de comercializar 

produtos identificados pela marca Super Globo em todo território do Estado do Rio de Janeiro e demais territórios 

reservados à autora por força das disposições contratuais aplicáveis, além da prática de atos de concorrência 

desleal em qualquer localidade. Agravante que pretende autorização para comercialização dos demais produtos 

Super Globo que fabrica e comercializa desde 2005 – À exceção, por enquanto, da água sanitária – a fim de que 

possa voltar a operar e recolocá-los à disposição dos consumidores, tendo o juízo a quo indeferido o pleito. 
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Agravante que não trouxe elementos novos aptos a fundamentar a alteração da decisão que deferiu a tutela de 

urgência, nos moldes originalmente proferida. Obrigações e limitações contratualmente previstas em 

relação ao uso da marca Super Globo. A marca de produto é aquela usada para distinguir um produto de outro  

 idêntico, semelhante ou afim - dentro de uma mesma classe de produtos - de origem diversa, 

sendo sua proteção de imperiosa importância num mercado de consumo globalizado, principalmente   

quando reconhecida por sua qualidade, eficiência e prestígio, por óbvio decorrentes de 

bastante esforço e empenho para consolidação de uma marca forte no ramo empresarial em 

que atua, evitando que um produto representado por um signo sirva para favorecer gratuitamente a 

comercialização de outros inseridos no mesmo segmento mercadológico.   Não sendo o Agravo de Instrumento  

a via própria para a discussão aprofundada de circunstâncias fáticas que demandem dilação probatória, impõe-

se a confirmação do decisum proferido pelo magistrado a quo. Desprovimento do recurso.  

  

Íntegra do acórdão  
 

Fonte: e-Juris 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Juizado do Torcedor determina afastamento de torcidas organizadas 

 

Chefes de torcidas organizadas têm prisão temporária decretada 

 

Fonte: TJRJ 
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NOTÍCIAS STF 

 

 

Relator anula contrato entre União e Pernambuco para cessão de uso de Fernando de 

Noronha 

 

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF) anulou o contrato de cessão de uso em 

condições especiais da Ilha de Fernando de Noronha, celebrado entre a União e o Estado de Pernambuco em 

2002. Em razão dos princípios da boa-fé e da segurança jurídica, a decisão, na Ação Cível Originária (ACO 3568), 

manteve a validade dos atos administrativos praticados na vigência do acordo. 
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Conflito de grande repercussão 

 

Segundo o ministro, a anulação do contrato de cessão em vigor atualmente é um passo necessário para a 

homologação de acordo entre a União e Pernambuco, firmado na própria ação, para a gestão integrada das 

unidades de conservação no arquipélago. 

 

Referendo 

 

Como a questão envolve conflito federativo de grande repercussão para a União, o estado e também particulares, 

Lewandowski solicitou à presidente do STF, ministra Rosa Weber, a convocação de sessão extraordinária do 

Plenário Virtual, para deliberação colegiada sobre o tema. 

 

Modificação do uso 

 

Essa modalidade de contrato consiste na cessão de uso de bem público, de forma gratuita, pela administração, 

para que seus órgãos ou os de outras unidades da federação fiquem incumbidos de desenvolver atividades de 

interesse para a coletividade. 

 

De acordo com o relator, a nulidade decorre do fato de o contrato ter sido celebrado sem autorização do Poder 

Legislativo. Ele ressaltou que a cessão de bens de uso comum do povo a outros entes não é um ato discricionário 

da administração. Como há inegável modificação do uso – e, por vezes, também da finalidade - do patrimônio 

público, é necessária a edição de lei autorizativa da medida. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF suspende cinco ações penais que utilizavam provas do acordo de leniência da 

Odebrecht 

 

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou a suspensão liminar de cinco 

ações penais, abrangendo seis pessoas, com acusações baseadas em provas obtidas pela operação Lava Jato 

que foram declaradas inválidas pela Segunda Turma do STF. As decisões foram tomadas em quatro pedidos de 

extensão na Reclamação (RCL) 43007. 

 

Acusados 

 
As ações que dizem respeito ao ex-senador Edison Lobão, a Márcio Lobão (seu filho) e a Marta Lobão (sua nora), 

por delitos relacionados à construção da usina de Belo Monte, tramitam na 10ª Vara Federal Criminal de Brasília.  

 

A ação contra o almirante Othon Pinheiro da Silva, ex-presidente da Eletronuclear, por delito relacionado à 

construção do Estaleiro e Base Naval da Marinha no Município de Itaguaí (RJ), tramita na 5ª Vara Criminal Federal 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=504063&ori=1


 

   
 

do Rio de Janeiro. A ação contra Jorge Atherino, acusado de ser operador financeiro do ex-governador do Paraná 

Beto Richa, está na Justiça Eleitoral do Paraná. Já a ação contra o advogado Rodrigo Tacla Duran, que trabalhou 

para a Odebrecht, tramita na 13ª Vara da Justiça Federal de Curitiba. 

 

Incompetência e suspeição 

 
Na análise do pedido, o ministro Ricardo Lewandowski observou que as ações penais a que os seis respondem 

são baseadas em elementos obtidos a partir de acordo de leniência celebrado pela Odebrecht com o Ministério 

Público Federal e extraídos dos sistemas Drousys e My Web Day. Ocorre que essas provas foram anuladas pela 

Segunda Turma do STF, em razão da contaminação do material obtido pela 13ª Vara Federal de Curitiba, e 

diversos pedidos de trancamento de ações penais, com o mesmo fundamento, foram deferidos e transitaram em 

julgado com a concordância da Procuradoria-Geral da República. 

  

Leia a notícia no site 

 

STF mantém adicional de produtividade a fiscais tributários de Cubatão (SP) 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) confirmou decisão da presidente da Corte, ministra Rosa Weber, 

que restabeleceu a eficácia de lei de Cubatão (SP) que prevê o pagamento de adicional de produtividade fiscal 

(APF) aos agentes fiscais e fiscais de tributos da Prefeitura municipal. Por unanimidade, o colegiado, na sessão 

virtual concluída em 10/3, referendou cautelar deferida na Suspensão de Liminar (SL) 1615, ajuizada pelo 

município paulista. 

 

No STF, o município buscou assegurar o pagamento do adicional após liminar do Tribunal de Justiça de São 

Paulo (TJSP), deferida em ação de controle de constitucionalidade, afastar parte dos efeitos da Lei Complementar 

municipal 16/2003, que trata da parcela. A Prefeitura alegou, entre outros pontos, que a suspensão do pagamento 

da verba afeta diretamente a sistemática arrecadatória municipal. 

 

Já para o Ministério Público do Estado de SP (MP-SP), autor da ação no TJ-SP, o pagamento do adicional afronta 

o interesse público e os princípios orientadores da administração pública, por se tratar de parcela concedida pelo 

exercício de atividades inerentes ao cargo dos fiscais tributários. 

 

Remuneração por desempenho 

 

Em seu voto pelo referendo de sua decisão monocrática, a ministra Rosa Weber destacou que o adicional é uma 

espécie de parcela remuneratória por desempenho, e a lei municipal estabelece critérios efetivos para aferir a 

produtividade de cada servidor e calcular a gratificação de acordo com o grau de eficiência atingido. 

Segundo a ministra, ao contrário do que sustentava o MP-SP, não se trata de parcela adicional vinculada 

simplesmente ao exercício ordinário das atividades funcionais. A seu ver, a lei criou um sistema de estímulo aos 
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agentes públicos, para que os órgãos da administração tributária municipal consigam atingir metas e objetivos 

previamente definidos conforme o planejamento fiscal. 

 

Ruptura 

 

A presidente da Corte lembrou, ainda, que o adicional já integra o regime remuneratório e a organização dos 

serviços municipais há mais de 20 anos. Portanto, a ruptura imediata do seu pagamento acarretaria impacto na 

gestão da administração tributária local e prejuízo aos servidores. Para a ministra, a suspensão da decisão do 

TJ-SP, até o julgamento final do caso, é imprescindível à tutela da boa-fé e da confiança dos servidores municipais 

e à regularidade das atividades da administração tributária do Município de Cubatão. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF derruba lei do Amazonas que proibia instalação de medidores externos de energia 

elétrica 

 

Por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade da lei do Estado 

do Amazonas que proibia a instalação de medidores do Sistema de Medição Centralizada (SMC) ou sistema 

remoto similar pelas concessionárias do serviço. Na sessão virtual finalizada em 17/2, o colegiado julgou 

procedente o pedido formulado na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7225, ajuizada pela Associação 

Brasileira de Distribuidores de Energia Elétrica (Abradee). 

 

A associação questionava o artigo 1° da Lei 5.981/2022 do Estado do Amazonas, com o argumento, entre outros, 

de que esses equipamentos podem tornar a leitura mais eficiente e auxiliar no combate às perdas de energia. 

Em outubro de 2022, o relator, ministro Luís Roberto Barroso, havia concedido liminar nos autos. Agora, no 

julgamento do mérito, votou pela procedência do pedido, afirmando que, ao vedar a instalação dos medidores e 

determinar, ainda, a cobrança de multa aos infratores da norma, a lei estadual invadiu competência da União. 

Barroso lembrou que a Constituição Federal assegura à União a atribuição de legislar sobre energia e de explorar 

os serviços e instalações de energia elétrica. 

 

Com base nessa competência, foi editada a Lei federal 9.427/1996, que disciplina o regime das concessões de 

serviços públicos de energia elétrica e confere poderes normativos à Agência Nacional de Energia Elétrica 

(Aneel). Por sua vez, a agência editou, em 2021, resolução que permite às distribuidoras inserir sistema de 

medição externa, desde que arque com os custos de instalação. 

 

Segundo Barroso, o STF entende que leis estaduais ou municipais que interferem na relação contratual entre as 

concessionárias e a União configuram invasão da competência privativa do ente federal para legislar sobre 

energia elétrica (artigo 22, inciso IV, da Constituição Federal). 

 

Leia a notícia no site 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=504012&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=504003&ori=1


 

   
 

 

STF confirma validade de regra que exige desistência de ações para adesão ao RFF 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) considerou constitucional a exigência de que, para aderir ao regime de 

recuperação fiscal (RRF), os estados desistam de ações judiciais que discutam o pagamento de sua dívida com 

a União. A decisão, unânime, se deu no julgamento das Ações Diretas de inconstitucionalidade (ADIs) 5981 e 

7168. 

 

As ações foram apresentadas, respectivamente, pelo governo de Rondônia e pelo Partido Republicano da Ordem 

Social (PROS). Entre outros pontos, eles alegavam que a regra, prevista no artigo 1º, parágrafo 8°, da Lei 

Complementar (LC) 156/2016, contrariava o princípio de acesso à Justiça. A norma instituiu o Plano de Auxílio 

aos Estados e ao Distrito Federal e medidas de estímulo ao reequilíbrio fiscal, permitindo a ampliação do prazo 

para pagamento, por até 20 anos, de dívidas refinanciadas com a União. 

 

Previsibilidade 

 

Em seu voto pela improcedência dos pedidos, o relator, ministro Luís Roberto Barroso, disse que a previsão legal 

visa dar previsibilidade aos contratantes e distribuir, de forma mais equitativa, os ônus do ajuste entre as partes. 

Caso fosse permitida a continuidade das discussões judiciais, não seria possível a apuração e a consolidação 

segura dos saldos devedores. 

 

Além disso, o relator observou que a adesão ao Plano de Auxílio da LC 156/2016 pressupõe o reconhecimento 

da correção do débito pelo interessado. Permitir o comportamento contraditório de concordar com os termos de 

repactuação de débitos e, ao mesmo tempo, prosseguir as ações a eles referentes infringiria os deveres de 

lealdade e colaboração federativa. 

 

Barroso ressaltou que, em diversas ocasiões, o STF afirmou a validade da regra questionada, sempre levando 

em consideração o caráter facultativo da celebração da repactuação, o que afasta a alegação de que isso excluiria 

da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito. "Caso o ente repute oportuna a continuidade da 

discussão judicial dos débitos, pode decidir não aderir ao plano e levar adiante o litígio instaurado", afirmou. 

As ADIs 5981 e 7168 foram julgadas na sessão virtual encerrada em 17/2. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 
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Juiz pode condenar o réu ainda que o MP peça absolvição em alegações finais, decide Sexta 

Turma 

 

Por maioria de votos, a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que é possível ao juiz 

condenar o réu ainda que o Ministério Público (MP) peça absolvição nas alegações finais. De acordo com o 

colegiado, essa disposição – prevista expressamente no artigo 385 do Código de Processo Penal (CPP) – não 

foi tacitamente derrogada pela Lei 13.964/2019 (Pacote Anticrime). 

 

Com base nesse entendimento, a turma negou provimento ao recurso especial interposto por um promotor e 

manteve a decisão do Tribunal de Justiça do Pará (TJPA) que o condenou pelo crime de concussão. 

 

Na origem do caso, a suposta conduta criminosa foi analisada em processo disciplinar conduzido pelo Conselho 

Nacional do Ministério Público (CNMP), no qual houve indicação para condenação no âmbito administrativo. As 

provas apresentadas no processo administrativo – prints de conversas com a possível vítima por aplicativo de 

mensagens, fornecidos pelo próprio acusado – foram corroboradas por outras, produzidas na fase judicial, o que 

levou o TJPA a condenar o agente público. 

 

A decisão da corte estadual, no entanto, não acolheu o pedido de absolvição feito em alegações finais pelo MP, 

que apontou possível ilicitude das provas. 

 

No recurso ao STJ, o promotor requereu a anulação do julgamento, alegando que as provas utilizadas eram 

ilegais e que o pedido de absolvição do MP deveria ser acolhido, pois o Pacote Anticrime teria derrogado 

tacitamente a disposição do CPP que permite ao juiz condenar o réu mesmo contra a posição do órgão ministerial. 

 

Mensagens comprometedoras foram apresentadas pelo réu 

 

O ministro Rogerio Schietti Cruz, cujo voto prevaleceu no julgamento, considerou que os registros de mensagens 

comprometedoras são provas lícitas, pois foram apresentados pelo próprio réu. O magistrado lembrou que 

ninguém pode ser compelido a produzir prova contra si mesmo, mas nada impede o acusado de se autoincriminar 

voluntariamente. 

 

"Não há falar em violação do artigo 157 do CPP e, por consequência, em ilicitude dos prints de WhatsApp usados 

na fundamentação do acórdão, uma vez que foram apresentados pelo próprio réu – assistido por defesa técnica 

constituída", declarou o ministro. 

 

Schietti acrescentou que o tribunal de origem apresentou elementos suficientes para a caracterização da 

concussão, incluindo vasta prova oral, que foi produzida ao longo do processo. 

 



 

   
 

Pretensão acusatória permanece mesmo se o MP mudar posicionamento 

 

Ao analisar o artigo 385 do CPP, que dispõe sobre a possibilidade de o juiz condenar o réu mesmo quando o MP 

pede a absolvição, o ministro afirmou que esse dispositivo "está em consonância com o sistema acusatório 

adotado no Brasil e não foi tacitamente derrogado pelo advento da Lei 13.964/2019, que introduziu o artigo 3º-A 

no Código de Processo Penal". 

 

Schietti salientou que, "ao contrário de outros sistemas – em que o Ministério Público dispõe da ação penal por 

critérios de discricionariedade –, no processo penal brasileiro o promotor de Justiça não pode abrir mão do dever 

de conduzir a actio penalis até seu desfecho, quer para a realização da pretensão punitiva, quer para, se for o 

caso, postular a absolvição do acusado, hipótese que não obriga o juiz natural da causa, consoante disposto no 

artigo 385 do CPP, a atender ao pleito ministerial". 

 

Para o ministro, a posição dos representantes do MP no curso do processo não elimina o conflito permanente 

entre o interesse punitivo do Estado e o interesse de proteção à liberdade do acusado: "Mesmo que o órgão 

ministerial, em alegações finais, não haja pedido a condenação do acusado, ainda assim remanesce presente a 

pretensão acusatória formulada no início da persecução penal", concluiu. 

 

Juiz não deve ser mero homologador das pretensões do MP 

 

O ministro observou que o julgador, por força do princípio da correlação, deve se vincular aos fatos narrados na 

denúncia, mas não precisa se comprometer com a fundamentação invocada pelas partes. Para Schietti, o juiz 

deve analisar o mérito da causa, "sem que lhe seja imposto o papel de mero homologador do que lhe foi proposto 

pelo Parquet". 

 

No mesmo sentido, o ministro explicou que a submissão do magistrado à manifestação do MP, sob o pretexto de 

supostamente concretizar o princípio acusatório, implicaria, na verdade, a sua subversão, "solapando, além da 

independência funcional da magistratura, duas das basilares características da jurisdição: a indeclinabilidade e a 

indelegabilidade". 

 

Schietti ressaltou também que a adesão irrestrita à posição do MP comprometeria a fiscalização de seus atos, 

pois não haveria nenhuma hipótese de controle sobre erros ou eventuais desvios éticos de seu representante, 

diante da falta de interesse em recorrer da decisão judicial que acolhesse o pedido absolutório – "cenário 

afrontoso aos princípios fundantes de qualquer Estado Democrático de Direito". 

 

Por fim, o ministro ponderou que o pedido absolutório do MP em alegações finais eleva o ônus argumentativo do 

juiz, pois, "uma vez formulado pedido de absolvição pelo dominus litis, caberá ao julgador, na sentença, 

apresentar os motivos fáticos e jurídicos pelos quais entende ser cabível a condenação e refutar não apenas os 

fundamentos suscitados pela defesa, mas também aqueles invocados pelo Parquet em suas alegações finais, a 

fim de demonstrar o equívoco da manifestação ministerial". 



 

   
 

 

Leia a notícia no site 

 

Plano de saúde deve custear insumos indispensáveis na internação domiciliar 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que os planos de saúde devem custear os 

insumos indispensáveis para o tratamento na modalidade home care, conforme a prescrição médica, sendo o 

valor do atendimento domiciliar limitado ao custo diário em hospital. 

 

A partir desse entendimento, o colegiado acolheu o recurso especial interposto por uma idosa acometida por 

tetraplegia para reformar decisão do Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul (TJMS) que, embora exigindo a 

prestação do tratamento domiciliar, dispensava a operadora de fornecer diversos insumos, ao argumento de que 

seriam itens particulares e não estariam previstos no contrato. 

 

Em primeiro grau, a sentença obrigou a operadora, no âmbito da internação domiciliar, a fornecer nutrição enteral, 

bomba de infusão, consultas ou sessões de fisioterapia e de fonoterapia, conforme a indicação médica. A decisão, 

entretanto, não impôs ao plano de saúde a obrigação de arcar com fraldas geriátricas, mobílias específicas, luvas 

e outros itens que o julgador considerou de "esfera unicamente particular". 

 

Em apelação, o TJMS negou o pedido de inclusão dos insumos. Além de reforçar o caráter particular desses 

materiais, o tribunal salientou que a falta de especificação contratual não dava amparo legal para responsabilizar 

a operadora pelo fornecimento de tais itens. 

 

Internação domiciliar sem fornecimento de insumos desvirtua sua finalidade 

 

Ao analisar o recurso especial, a relatora, ministra Nancy Andrighi, lembrou que a jurisprudência do STJ considera 

abusiva a cláusula contratual que veda a internação domiciliar como alternativa à internação hospitalar. Para ela, 

a cobertura de internação domiciliar, em substituição à hospitalar, deve abranger os insumos necessários para 

garantir a efetiva assistência médica ao beneficiário, inclusive aqueles que receberia se estivesse no hospital. 

Segundo a ministra, a adoção de procedimento diferente representaria o "desvirtuamento da finalidade do 

atendimento em domicílio" e comprometeria seus benefícios. 

 

Exigências mínimas para a internação hospitalar se aplicam à domiciliar 

 

Em seu voto, Nancy Andrighi destacou a importância do artigo 13 da Resolução Normativa 465/2021 da Agência 

Nacional de Saúde Suplementar (ANS). Segundo o dispositivo, a operadora de saúde que ofereça a internação 

domiciliar em substituição à internação hospitalar, com ou sem previsão contratual, deverá obedecer às 

exigências normativas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) e da Lei 9.656/1998, que dispõe sobre 

planos e seguros privados de assistência à saúde, no que se aplica à internação hospitalar. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/15032023-Juiz-pode-condenar-o-reu-ainda-que-o-MP-peca-absolvicao-em-alegacoes-finais--decide-Sexta-Turma.aspx


 

   
 

De acordo com a ministra, as exigências mínimas para internações previstas na referida lei se aplicam ao caso e 

incluem a cobertura de despesas de honorários médicos, serviços gerais de enfermagem, alimentação, 

fornecimento de medicamentos, transfusões, sessões de quimioterapia e radioterapia e de toda e qualquer taxa, 

incluindo materiais utilizados. 

 

"Ao contrário do que decidiu o TJMS, deve a recorrida custear os insumos indispensáveis ao tratamento de saúde 

da recorrente – idosa, acometida de tetraplegia, apresentando grave quadro clínico, com dependência de 

tratamento domiciliar especializado – na modalidade de home care", concluiu a relatora ao 

dar provimento ao recurso especial. 

 

Leia a notícia no site 

 

Sexta Turma tranca ação penal por aborto ao ver quebra de sigilo profissional entre médico 

e paciente 

 

A constatação de quebra do sigilo profissional entre médico e paciente levou a Sexta Turma do Superior Tribunal 

de Justiça (STJ) a trancar, nesta terça-feira (14), uma ação penal que apurava o crime de aborto provocado pela 

própria gestante (artigo 124 do Código Penal – CP). Além de ter acionado a polícia por suspeitar da prática do 

delito, o médico foi arrolado como testemunha no processo – situações que, para o colegiado, violaram o artigo 

207 do Código de Processo Penal (CPP) e geraram nulidade das provas reunidas nos autos. 

 

Ao trancar a ação penal, a Sexta Turma determinou a remessa dos autos ao Ministério Público e ao Conselho 

Regional de Medicina ao qual o médico está vinculado, para que os órgãos tomem as medidas que entenderem 

pertinentes. 

 

De acordo com o processo, a paciente teria aproximadamente 16 semanas de gravidez quando passou mal e 

procurou o hospital. Durante o atendimento, o médico suspeitou que o quadro fosse provocado pela ingestão de 

remédio abortivo e, por isso, decidiu acionar a Polícia Militar. 

 

Após a instauração do inquérito, o médico ainda teria encaminhado à autoridade policial o prontuário da paciente 

para comprovação de suas afirmações, além de ter sido arrolado como testemunha. Com base nessas 

informações, o Ministério Público propôs a ação penal e, após a primeira fase do procedimento do tribunal do júri, 

a mulher foi pronunciada pelo crime do artigo 124 do CP. 

 

CPP proíbe médico de revelar segredo profissional obtido durante atendimento 

 

No pedido de habeas corpus, além de sustentar a tese de quebra de sigilo profissional pelo médico, a defesa 

apontou suposta incompatibilidade entre a criminalização do aborto provocado e os princípios constitucionais, 

requerendo a declaração de não recepção, pela Constituição de 1988, do artigo 124 do CP.  

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/15032023-Plano-de-saude-deve-custear-insumos-indispensaveis-na-internacao-domiciliar.aspx


 

   
 

O ministro Sebastião Reis Júnior, relator, destacou que o habeas corpus não é a via judicial adequada para a 

realização do controle difuso de constitucionalidade, mesmo porque a definição sobre o tema está pendente de 

análise pelo Supremo Tribunal Federal (ADPF 442). 

 

O relator lembrou que, segundo o artigo 207 do CPP, são proibidas de depor as pessoas que, em razão de suas 

atividades profissionais, devam guardar segredo – salvo se, autorizadas pela parte interessada, queiram dar o 

seu testemunho. 

 

"O médico que atendeu a paciente se encaixa na proibição, uma vez que se mostra como confidente necessário, 

estando proibido de revelar segredo de que tem conhecimento em razão da profissão intelectual, bem como de 

depor sobre o fato como testemunha", concluiu. 

 

O ministro mencionou também o Código de Ética Médica – citado em voto vencido no julgamento do caso em 

segundo grau –, cujo artigo 73 impede o médico de revelar segredo que possa expor o paciente a processo penal 

e determina que, se convocado como testemunha, deverá declarar o seu impedimento. 

 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

 

Leia a notícia no site 

 

Prazo máximo para renovação do contrato de locação comercial é de cinco anos 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que, independentemente do prazo de vigência 

inicial do contrato de locação comercial, a renovação deverá ter o máximo de cinco anos e poderá ser requerida 

novamente pelo locatário ao final do período. 

 

"Permitir a renovação por prazos maiores, de dez, quinze, vinte anos, poderia acabar contrariando a própria 

finalidade do instituto, dadas as sensíveis mudanças de conjuntura econômica, passíveis de ocorrer em tão longo 

período, além de outros fatores que possam ter influência na decisão das partes em renovar, ou não, o contrato", 

afirmou a relatora do processo, ministra Nancy Andrighi. 

 

A decisão teve origem em ação renovatória proposta por uma loja de departamentos contra a locadora, visando 

a renovação do contrato de locação pelo período de dez anos, prazo estabelecido no contrato inicial. 

 

O pedido foi acolhido em primeiro grau. Na apelação, a locadora alegou que a Lei 8.245/1991 estabelece cinco 

anos como o prazo máximo para a renovação, mas o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ), ao manter a 

sentença, consignou que as partes definiram livremente o prazo do contrato com base no que consideraram 

melhor para elas, devendo ser respeitado e preservado tal acordo – princípio pacta sunt servanda. 

 

Direito à renovação também deve levar em conta os direitos do locador 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/14032023-Sexta-Turma-tranca-acao-penal-por-aborto-ao-ver-quebra-de-sigilo-profissional-entre-medico-e-paciente.aspx


 

   
 

 

Em seu voto, a relatora destacou que a ação renovatória tem por objetivo evitar o enriquecimento injustificado do 

locador, tutelando, sobretudo, o fundo de comércio criado e desenvolvido pelo inquilino durante a execução do 

contrato. 

 

"No que toca à sua natureza jurídica, o direito à renovação é verdadeiro direito potestativo atribuído por lei ao 

locatário, consubstanciado no poder de renovar o contrato de locação primitivo por, no mínimo, cinco anos", disse 

a ministra. 

 

Entretanto, Nancy Andrighi ponderou que o benefício, anteriormente tratado pelo Decreto 24.150/1934 (Lei de 

Luvas) e, atualmente, pela Lei 8.245/1991, também deve preservar os direitos do locador, evitando que a 

eternização do contrato restrinja o direito de propriedade e viole a própria natureza bilateral e consensual da 

locação. 

 

Outros pedidos de renovação podem ser feitos após os cinco anos 

 

A ministra afirmou que a redação do caput do artigo 51 da Lei 8.245/1991 – o qual define que o locatário terá 

direito à renovação do contrato de aluguel comercial, por igual prazo – suscitou discussões e diferentes 

interpretações doutrinárias e jurisprudenciais quanto ao significado da expressão "por igual prazo": se seria o 

prazo de cinco anos exigido para que o locatário tenha direito à renovação (inciso II do artigo 51 da Lei 

8.245/1991) ou a soma dos prazos de todos os contratos celebrados pelas partes, ou, ainda, o prazo do último 

contrato que completou o quinquênio. 

 

Sobre a questão, a Súmula 178 do Supremo Tribunal Federal (STF) fixou o entendimento de que  a renovação 

contratual baseada no Decreto 24.150/1934 terá o prazo máximo de cinco anos, ainda que o prazo previsto no 

contrato a renovar fosse superior – interpretação que hoje é seguida por "vozes importantes da doutrina", segundo 

a relatora. 

 

"Cinco anos denota prazo razoável para a renovação do contrato de locação comercial, a qual pode ser requerida 

novamente pelo locatário ao final do período, pois a lei não limita essa possibilidade", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Pagamento da comissão do FGO pode ser repassado ao tomador do empréstimo 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que, nos contratos de financiamento em que a 

garantia é complementada pelo Fundo de Garantia de Operações (FGO), os custos da Comissão de Concessão 

de Garantia (CCG) podem ser repassados ao contratante, desde que isso esteja expresso no contrato. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/14032023-Prazo-maximo-para-renovacao-do-contrato-de-locacao-comercial-e-de-cinco-anos.aspx


 

   
 

Na origem, uma microempresa opôs embargos à execução de título extrajudicial fundado em célula de crédito 

bancário, promovida por um banco público. O Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) considerou nula a 

cláusula contratual que atribuía ao mutuário a obrigação de pagar a CCG. 

 

No recurso dirigido ao STJ, a instituição financeira sustentou que, por expressa disposição legal, a CCG pode ser 

cobrada do tomador do empréstimo. 

 

Fundo garantidor é vantajoso para as duas partes do contrato 

 

O relator, ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, lembrou que o FGO foi criado como um facilitador para que micro, 

pequenas e médias empresas tenham acesso ao crédito bancário, mesmo sem possuir garantias para tanto. 

Conforme explicou, a Lei 12.087/2009 possibilita que as garantias exigidas pelos bancos nas operações de 

financiamento sejam complementadas pelo FGO. 

 

"Trata-se de mecanismo que traz vantagens tanto para as instituições financeiras, com a mitigação dos riscos de 

crédito e a possibilidade de expansão de suas carteiras, quanto para as micro, pequenas e médias empresas, 

que passam a deter maior facilidade de acesso ao crédito, com encargos financeiros reduzidos", completou. 

 

O ministro ressaltou que, conforme o artigo 9º, parágrafo 10, do mesmo dispositivo, a referida garantia não implica 

isenção dos devedores de suas obrigações financeiras. Segundo destacou, à medida que o banco for 

recuperando o empréstimo, devolverá o valor ao fundo. 

 

Repasse dos custos da comissão deve estar expresso no contrato 

 

Cueva acrescentou que, entre as principais características desses fundos, está a possibilidade de receberem 

comissão para remunerar o risco assumido, podendo seu custo ser repassado ao tomador de crédito, 

conforme artigo 9º, parágrafos 2º e 3º, da Lei 12.087/2009. 

 

No caso em julgamento, o ministro apontou que o repasse da comissão ao tomador do crédito consta 

expressamente nos contratos assinados entre as partes. 

 

O relator também destacou que o FGO foi criado visando à complementação de garantias nas linhas de crédito 

de capital de giro e investimento, operações em que o tomador do empréstimo não é o destinatário final do serviço 

– o que afasta, em regra, a aplicação do Código de Defesa do Consumidor. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/14032023-Pagamento-da-comissao-do-FGO-pode-ser-repassado-ao-tomador-do-emprestimo.aspx


 

   
 

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Diretrizes do Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero do CNJ passam a ser 

obrigatórias no Judiciário 

 

Judiciário concentrará esforços para ampliar Justiça Restaurativa nas escolas em 2023 

 

CNJ amplia representação do Fórum do Poder Judiciário e Liberdade de Imprensa 

 

Fonte: CNJ 
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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